


 

DE
Diva Cobra

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
2684/DTC/2026

DATA
2026-08-05

PROCESSO

CASO
68/ESPP/DEISA/2026

ASSUNTO
Conselho Municipal de Educação
de Tomar – Reunião de 21 de
julho de 2026 

Exmo. Senhor Presidente,

Na sequência da informação prestada pela Divisão de Educação, remete-se a V.
Exa. resumo sobre a reunião ordinária do Conselho Municipal de Educação de
Tomar (CMET), que decorreu no dia 21 de julho de 2026, no Salão Nobre dos
Paços do Concelho, presidida por V. Exa. na qualidade de presidente daquele
órgão, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 21/2019,
de 30 de janeiro, na sua redação atual.

1. O Conselho Municipal de Educação é uma instância de consulta que tem por
objetivo, a nível municipal, analisar e acompanhar o funcionamento do sistema
educativo e propor as ações adequadas à promoção de maiores padrões de
eficiência e eficácia, conforme o artigo 55.º do referido diploma, e reúne
ordinariamente no início e no final do ano letivo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 59.º;

2. A sessão iniciou-se com a tomada de posse dos membros para o mandato
2025-2029, com apresentação da composição do órgão e da representação das
entidades que o integram. Ficou registado que subsistem entidades cujos
representantes se encontram por designar, pelo que a constituição do Conselho
será completada após a respetiva designação;

3. Dado que a nomeação do Conselho compete à Assembleia Municipal, nos
termos propostos pela Câmara Municipal, conforme o artigo 58.º do Decreto-Lei
n.º 21/2019, propõe-se que os serviços promovam, oportunamente, a submissão a
este órgão executivo da proposta de completamento da composição do CMET;

4. No período de informações foram apresentados os seguintes assuntos de
interesse para a comunidade educativa:

a) O novo modelo das Atividades de Enriquecimento Curricular para o ano letivo
2026/2027, estruturado em cinco áreas de intervenção, Físico-Motora, Artístico e
Cultural, Tecnologia/Inovação/STEAM, Cidadania Ativa e Empreendedorismo e
Atividades ao Ar Livre, e a nova oferta complementar "Academia do Brincar",
dirigida aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico;

b) A implementação da wallet escolar, que assegura a gestão digital do Cartão
Escolar com carregamentos por MB WAY, Multibanco e Payshop, numa lógica
de gestão integrada das receitas do Município e dos Agrupamentos de Escolas;

c) O ponto de situação das obras e intervenções em estabelecimentos de educação,
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designadamente na Escola Básica Gualdim Pais, na Creche e Jardim de Infância
Raul Lopes e noutros edifícios escolares do concelho;

d) O estado do processo de Ação Social Escolar para o ano letivo 2026/2027,
quanto ao período de candidaturas e respetivo ponto de situação;

5. No âmbito da ordem de trabalhos, o Conselho aprovou o seu Regimento, no
exercício da competência própria que lhe é atribuída pelo artigo 60.º do Decreto-
Lei n.º 21/2019, pelo que o documento é levado ao Executivo Municipal apenas
para conhecimento;

6. Quanto ao Movimento Anual da Rede Escolar para o ano letivo 2026/2027, foi
dado conhecimento de que não se verificam alterações na rede educativa do
concelho, mantendo-se em funcionamento todos os estabelecimentos de educação
e ensino;

7. O Plano Municipal de Transportes Escolares para o ano letivo 2026/2027 foi
apreciado e mereceu parecer favorável do Conselho, que o reconheceu como
instrumento essencial para assegurar o acesso à educação em condições de
equidade, com privilégio da utilização da rede pública de transportes e previsão
de soluções específicas para os alunos que delas necessitem. Este parecer, emitido
no âmbito da alínea f) do n.º 1 do artigo 56.º do mesmo diploma, habilita a
subsequente aprovação do Plano pelo órgão competente, matéria que será objeto
de proposta autónoma;

8. Foi igualmente apresentado o Plano de Atividades da Educação para o ano
letivo 2026/2027, com as principais iniciativas municipais previstas,
designadamente a FrEEE, as Assembleias Municipais Jovens, as comemorações
do Dia Mundial da Criança e o Desfile Infantil da Festa dos Tabuleiros, entre
outras ações dirigidas à comunidade educativa;

Proposta

Face ao exposto, propõe-se que o Sr. Presidente, em concordância, possa remeter
a presente informação e documentos anexos a reunião do Órgão Executivo, para
conhecimento da realização da reunião do Conselho Municipal de Educação de
Tomar e dos assuntos nela apreciados e deliberados.

À consideração superior,

A diretora de departamento
Diva Cobra

Informação nº 1586/DEISA/2026, de 2026-08-04
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DE
Diva Cobra

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
2676/DTC/2026

DATA
2026-08-04

PROCESSO

CASO
69/PGEN/DEISA/2026

ASSUNTO
Programa de Concurso para
Atribuição de Subsídio
Municipal ao Arrendamento
Habitacional - Proposta

ENQUADRAMENTO

A Chefe da Divisão de Habitação remeteu, pela informação n.º
1577/DEISA/2026, de 3 de agosto, o Relatório da Comissão de Análise das
candidaturas à 1.ª edição de 2026 do Subsídio Municipal ao Arrendamento
Habitacional, acompanhado do Anexo I (candidaturas admitidas e ordenadas) e do
Anexo II (candidaturas excluídas com fundamentação).

O apoio assenta no Regulamento aprovado pela Assembleia Municipal em 9 de
maio de 2025 e publicado pelo Aviso n.º 18095/2025/2, DR, 2.ª série, n.º 138, de
21 de julho de 2025, e no Programa de Concurso da presente edição, com dotação
de 30 000,00€.

Foram submetidas 28 candidaturas. Resultaram 16 excluídas, por documentação
incompleta após prazo de suprimento (4), por idade superior a 45 anos (2), por
rendimento mensal bruto per capita superior a 1,5 vezes o salário mínimo
nacional (1), por taxa de esforço superior a 70% (8) e por taxa de esforço inferior
a 30% (1), e 12 admitidas, ordenadas por taxa de esforço decrescente e
enquadradas por escalão nos termos do Anexo III do Programa: 2 no Escalão I
(200,00€/mês), 5 no Escalão II (150,00€/mês) e 5 no Escalão III (100,00€/mês). O
encargo mensal global é de 1 650,00€ e o encargo anual de 19 800,00€,
correspondente a 66% da dotação fixada.

A atribuição definitiva está sujeita a deliberação da Câmara Municipal, nos
termos do artigo 9.º do Programa de Concurso, matéria que se insere nas
atribuições do Município previstas nas alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 23.º do
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Concordo com a análise técnica e com o apuramento constante do Relatório.

PROPOSTA

Face ao exposto, propõe-se que o Relatório da Comissão de Análise, com os
Anexos I e II, seja submetido a deliberação da Câmara Municipal de Tomar, com
vista a:

a) Aprovar a atribuição do Subsídio Municipal ao Arrendamento Habitacional às
candidaturas admitidas discriminadas no Anexo I, nos montantes e escalões aí
indicados, com um encargo mensal global de 1 650,00€ e um encargo anual
global de 19 800,00€, correspondente a 66% da dotação de 30 000,00€ fixada
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para a 1.ª edição de 2026;

b) Aprovar a exclusão das candidaturas discriminadas no Anexo II, com a
fundamentação aí explicitada.

Após despacho do Sr. Presidente, solicita-se o agendamento do assunto para a
reunião do Órgão Executivo e, tomada a deliberação, a devolução do processo à
Divisão de Habitação para notificação dos candidatos nos termos do Código do
Procedimento Administrativo.

À consideração superior,

A diretora de departamento
Diva Cobra

Informação nº 1577/DEISA/2026, de 2026-08-03
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Esterilizações

Mês Capturados  Entregues no CRO Restituídos Adotados Morte Natural Eutanasiados CRO

Julho 12 3 2 10 1 2 15 279

Mês           Capturados Entregues no CRO Restituídos Adotados Morte Natural Eutanasiados

Julho 25 5 0 6 17 1 23 233

Data            Cirurgia

09.07.2026 Destartarização Data  Espécie e Género  Local

09.07.2026 Destartarização 02.07.2026 Felídeo fêmea Alviobeira

09.07.2026 Reconstrução de laceração flanco direito

10.07.2026 Destartarização

10.07.2026 Destartarização

14.07.2026 Resolução de hérnia umbilical

16.07.2026 Resolução de hérnia umbilical

16.07.2026 Destartarização

17.07.2026 Resolução de hérnia abdominal

17.07.2026 Enucleação

Data            Espécie           Local

13.07.2026 Felídeo Bairro 1º de Maio

13.07.2026 Felídeo Bairro 1º de Maio

13.07.2026 Felídeo Bairro 1º de Maio

13.07.2026 Canídeo Bairro 1º de Maio

Data            Espécie e Género    País

16.07.2026 Canídeo macho Reino Unido

Animais adotados e enviados para o Estrangeiro

Mapa Mensal Canídeos

Entrada Saída Óbitos

Entrada Saída Óbitos
Residentes no Centro de Recolha OficialEsterilizações

Mapa Mensal Felídeos

carênciadas 

Animais recolhidos nos Bairros Sociais

Outras Cirurgias Realizadas no CRO

Residentes no Centro de Recolha Oficial

Animais Esterilizados pertencentes a famílias





 

DE
Natércia Luis

PARA
Anabela Azevedo

NÚMERO
2532/DF/2026

DATA
2026-07-31

PROCESSO

CASO
150/CPUB/DF/2026

ASSUNTO
Aquisição de serviços de
fornecimento e distribuição de
gás
- Início do procedimento

Na sequência da proposta de despesa constante do caso #378458 e da respetiva
cabimentação orçamental (RI nº 1127/2026), importa agora desencadear um
procedimento com vista à contratação dos serviços referidos em epígrafe.

Para efeitos do disposto do n.º 3 do artigo 47º do Código dos Contratos Públicos a
fixação do preço base foi fundamentada no processo de despesa a que se refere o
caso acima referido.

Assim e dado o valor previsto da despesa (888.525,00€), submete-se à
consideração superior a presente proposta que visa o seguinte:

1. Repartição de encargos plurianuais:
Autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais, conforme
deliberação da Assembleia Municipal de 28 de novembro de 2025, uma vez que a
despesa a efetuar será repartida por mais do que um ano económico, abrangendo
os anos de 2026, 2027, 2028 e 2029.

2. Escolha do tipo de procedimento:
Para os efeitos previstos no artigo 36º do Código dos Contratos Públicos,
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, propõe-se a realização de
uma consulta prévia ao abrigo do acordo quadro CPCC/13/2024, nos termos do
artigo 259º do referido preceito legal.

3. Entidades a convidar:
- Petrogal, S.A. - NIF: 50069737
- Repsol Gás Portugal, Unipessoal Lda - NIF: 507039440
- EDP Comercial - Comercialização de Energia, S.A. - NIF: 503504564
- Oz Energia Gás, S.A. – NIF: 500099790
- Goldenergy - Comercializadora de Energia SA – NIF: 507857542
- ENDESA ENERGIA SA - SUCURSAL PORTUGAL – NIF: 980245974
- RUBIS ENERGIA PORTUGAL, SA – NIF: 513108890
- DOUROGÁS NATURAL - COMÉRCIO DE GÁS NATURAL E ENERGIA,
S.A. – NIF: 509828698
- Sociedade Distribuidora de Gás - Agostinhos de Santarém, Lda – NIF:
501115919

4. Peças do procedimento:
Aprovação da minuta do convite e caderno de encargos, em anexo.

5. Designação do júri
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De acordo com o disposto no artigo 67º do referido diploma legal, torna-se
necessário proceder à designação do júri que iniciará o exercício de funções no
dia subsequente ao do envio do convite referente ao procedimento.
Antes do início de funções, os membros do júri para a avaliação de propostas,
subscrevem declaração de inexistência de conflitos de interesses, conforme
modelo constante do anexo XIII do Código dos Contratos Públicos, na sua atual
redação.

Para o efeito, propõe-se que o referido júri tenha a seguinte constituição:
Membros efetivos:
- Sónia Bastos (presidente);
- Susana Henriques;
- Natércia Luiz.
Membros suplentes:
- Sandra Vieira;
- Sandra Silva.

6. Audiência prévia
Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 123º do já referido diploma legal, será
realizada a audiência prévia dos concorrentes pelo júri, salvo se esta ficar
dispensada ao abrigo do nº 2 do artigo 125º.

7. Entidade competente
A competência para a escolha do procedimento a adotar e para a designação do
júri proposto cabe à Câmara Municipal, nos termos, respetivamente, da alínea b)
do nº 1 do artigo 18º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de junho, e do nº 1 do artigo
67º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de
29 de janeiro.

8. Delegação de competências:
Para a condução do procedimento, designadamente no que se refere aos
esclarecimentos necessários à boa compreensão das peças, à pronúncia sobre
erros e omissões identificados pelo interessado, ao pedido de apresentação dos
documentos de habilitação, propõe-se a delegação de competências no Júri, ao
abrigo do artigo 109º do CCP e para efeitos do n.º 4 do artigo 124º, ambos do
CCP.

A coordenadora técnica
Natércia Luis

Documentos Anexados:
Minuta do Convite
Anexo III Modelo de proposta de tarifário
Caderno de Encargos Gás
Ficha de cabimento
Inf cabimento anos seguintes
RI 1127
Processo de despesa
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DE
Anabela Azevedo

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
2538/DF/2026

DATA
2026-07-31

PROCESSO

CASO
150/CPUB/DF/2026

ASSUNTO
Aquisição de serviços de
fornecimento e distribuição de
gás

De acordo com a informação n.º 2532/DF é proposto o início de procedimento de
contratação pública para aquisição de serviços de fornecimento e distribuição de
gás, através do procedimento de consulta prévia ao abrigo do acordo quadro
CPCC/13/2024, nos termos do artigo 259.º do CCP, com o valor previsto da
despesa de 888 525,00 €, acrescido de IVA.

Da referida informação constam todos os elementos necessários à instrução do
processo de contratação, incluindo o respetivo enquadramento legal e a
fundamentação da necessidade da contratação.

Considerando que a competência para a decisão de contratar e para a escolha do
procedimento a adotar pertence à Câmara Municipal, nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

Propõe-se o seguinte:

1. Considerando a existência de encargos plurianuais, submete-se à consideração
do Sr. Presidente a autorização para assunção de compromissos plurianuais, ao
abrigo da delegação de competências conferida por deliberação da Assembleia
Municipal de 28 de novembro de 2025, uma vez que a despesa a efetuar será
repartida por mais do que um ano económico, abrangendo os anos de 2026, 2027,
2028 e 2029.

2. Nos termos e para os efeitos constantes na informação 2532/DF, propõe-se
ainda ao abrigo da alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de
setembro, na sua atual redação, que se submeta à apreciação e deliberação da
Câmara Municipal:

a) A autorização para decisão de contratar, início do procedimento de contratação
pública e realização da respetiva despesa;
b) A aprovação do procedimento de consulta prévia ao abrigo do acordo quadro,
conforme proposto;
c) As entidades a convidar;
d) A aprovação das peças do procedimento;
e) A designação do júri;
f) A delegação de competências no júri do procedimento.

A diretora de departamento
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Anabela Azevedo

Informação nº 2532/DF/2026, de 2026-07-31
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DE
Anabela Azevedo

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
2511/DF/2026

DATA
2026-07-30

PROCESSO
58/CONPUB/DOM/2024

CASO
214/EMPR/DOM/2026

ASSUNTO
Empreitada de Conceção-
construção dos edifícios para
habitação a edificar na Trav. Dr.
Gil Martins na Choromela -
Arranjos exteriores - Trabalhos
complementares

Na sequência da deliberação do Órgão Executivo de 27/07/2026, a qual aprovou
os trabalhos complementares referentes à empreitada de conceção-construção dos
edifícios para habitação na Travessa Dr. Gil Martins na Choromela, propõe-se ao
Sr. Presidente, que para além da assinatura dos documentos financeiros, submeta
à apreciação e deliberação do Órgão Executivo a aprovação da minuta do terceiro
adicional ao contrato de empreitada (minuta de contrato 2026_087), ao abrigo do
disposto no artigo 36.º do CCP, conjugado com a alínea b) do n.º 1, do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, uma vez que face ao valor contratual
do contrato inicial, a decisão de contratar cabe à Câmara Municipal.

A diretora de departamento
Anabela Azevedo

Informação nº 2487/DF/2026, de 2026-07-29
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DE
Tiago Carrao

PARA
Reunião de Câmara

NÚMERO
1269/DAJA/2026

DATA
2026-07-30

PROCESSO
4/AUTLIC/DAJA/2026

CASO
4573/ENTE/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de autorização para
filmagens no Jardim e Parque de
Merendas de Tomar, com
concorrente (natural de Tomar)
ao programa TV Casados à
Primeira Vista, dia 31 de julho,
entre as 10H00 e as 18H00, da
Shineiberia

Atendendo à ausência da Senhora Vereadora com competência delegada e à
necessidade de assegurar decisão em tempo útil, autorizo a realização das
filmagens, nos termos constantes da informação técnica, devendo os serviços
promover as diligências necessárias à sua concretização.

Quanto ao pedido de isenção do pagamento das taxas municipais, atento o
disposto no n.º 11 do artigo 10.º do Regulamento Municipal de Taxas
Administrativas e Urbanísticas de Tomar, submeta-se o processo à próxima
reunião da Câmara Municipal para ratificação da aceitação do pedido e
deliberação sobre a isenção das taxas, no montante global de 25,10 €, por se
considerar que a iniciativa poderá revestir manifesto e relevante interesse
municipal, face à promoção do concelho através da divulgação televisiva do
programa.

O Presidente
Tiago Carrao

Email de 30 de julho de 2026 de produtora
Email de 30 de julho de 2026 de produtora
Informação nº 3175/DAJA/2026, de 2026-07-30
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DE
João Henriques

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
3175/DAJA/2026

DATA
2026-07-30

PROCESSO
4/AUTLIC/DAJA/2026

CASO
4573/ENTE/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de autorização para
filmagens no Jardim e Parque de
Merendas de Tomar, com
concorrente (natural de Tomar)
ao programa TV Casados à
Primeira Vista, dia 31 de julho,
entre as 10H00 e as 18H00, da
Shineiberia

Vem a produtora de programas de televisão, Shine Iberia Portugal, responsável
por formatos como o Masterchef Portugal, The Voice Portugal e Casados à
Primeira Vista, solicitar autorização para a realização de filmagens, no âmbito do
programa Casados à Primeira Vista.

Para o efeito, solicitam ocupação dos Jardins para a realização de captação de
imagens no próximo dia 31 de julho, por um período de cerca de duas horas,
compreendido entre às 10h00 e as 18h00. A Acão consiste em filmar o
concorrente a passear no jardim e fazer depoimentos para a Câmara.

Relativamente à taxa de apreciação no valor de 20,10€, nos termos do ponto 1.4.1.
do anexo I, da tabela de taxas administrativas, a mesma não foi paga uma vez que
o requerente pretende isenção de taxas, propondo, como contrapartida, promover
a cidade com as filmagens e inserir o logo da Câmara nos créditos finais, na data
em que o programa for para o ar.

Relativamente ao requerido, salvo melhor opinião, o mesmo tem enquadramento
legal, nos termos da alínea qq) do n.º 1 do artigo n.º 33 e da alínea m) do art.º 35º,
ambos do RJAL (Regime Jurídico das Autarquias Locais), pelo que, caso assim se
entenda o pedido poderá ser deferido.

A competência é da Senhora Vereadora Célia Bonet, nos termos do ponto 9.1 do
despacho 59/PR/2025-2029, de 23 de março de 2026, no entanto, submete-se à
consideração do Senhor Presidente por ausência da Senhora Vereadora.

Quanto à isenção do pagamento das taxas, a competência é do Executivo
Municipal que poderá isentar o requerente do pagamento das mesmas, nos termos
do nº 11 do artº 10º do Regulamento Municipal de Taxas Administrativas e
Urbanísticas de Tomar se entender tratar-se de um evento de manifesto e
relevante interesse municipal.

Caso se entenda isentar, cumpre informar que o valor da isenção importa em
25,10€, sendo que 20,10€ refere-se à taxa de apreciação e 5€ à taxa de serviço.

À consideração superior

A chefe de unidade
João Henriques
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E mail BU a solictar taxa de apreciação + NIF
Comprovativo nº /DAJA/2026, de 2026-07-28
E mail, da Shineiberia TV, de 28 de julho de 2026
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DE
João Henriques

PARA
Celia Bonet

NÚMERO
2950/DAJA/2026

DATA
2026-07-17

PROCESSO
54/ASCEN/DAAOA/2013

CASO
4396/ENTE/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de inspeção periódica de
elevador, sito na Avenida
Cândido Madureira, nº 102 -
EL/CMT/173A e EL/CMT/173,
com isenção de taxas

Vem o requerente, Santa Casa da Misericórdia de Tomar, solicitar, no seguimento
do pedido de inspeção aos elevadores EL/CMT/173 e EL/CMT/173 A, instalados
na Av. Cândido Madureira nº 102, a isenção do pagamento das taxas respetivas.

Relativamente ao requerido, cumpre informar que, nos termos do nº 1 do art.º 10º
do Regulamento Municipal de Taxas Administrativas e Urbanísticas de Tomar,
podem ser reduzidas ou isentas automaticamente do pagamento das taxas
previstas no anexo I, as Instituições Particulares de Solidariedade Social,
relativamente aos atos e factos que se destinem à direta e imediata realização dos
seus fins, pelo que, salvo melhor opinião, o requerido poderá ser deferido.

No entanto, tratando-se de um serviço que tem custos para o Município, salvo
melhor opinião, o requerente apenas deverá ficar isento do valor que excede o
custo despendido pelo Município pela prestação desse serviço, que importa em
33,00€ por cada inspeção, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

Mais se informa que a taxa de apreciação, constante do Regulamento Municipal
de Taxas Administrativas e Urbanísticas de Tomar, por inspeção é de 176,10€,

Assim, caso se entenda isentar, o valor da isenção importa no valor de 271.02€,
pela inspeção dos dois elevadores

A competência para a isenção das taxas é do Executivo Municipal.

À consideração superior

A chefe de unidade
João Henriques

Documentos Anexados:
Requerimento isencao
Comprovativo nº /DAJA/2026, de 2026-07-17
Email SCMT 2026 07 16 Requerimento 173
Email SCMT 2026 07 16
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DE
Tiago Carrao

PARA
Reunião de Câmara

NÚMERO
1243/DAJA/2026

DATA
2026-07-24

PROCESSO
1/PUBLI/DAJA/2026

CASO
48/PUBO/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de Autorização para
Distribuição de Publicidade (500
cartazes) para a realização dos
BONS SONS 2026, no Concelho
- de 22/07/2026 a 06/08/2026, no
concelho de Tomar Req. : Sport
Club Operário Cem Soldos

Considerando a informação técnica e respetiva fundamentação;

Considerando a urgência do pedido, porquanto a próxima reunião do Executivo
Municipal ocorrerá em data posterior ao período previsto para a divulgação do
evento;

Autorizo, ao abrigo do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,
a colocação da publicidade requerida pelo Sport Club Operário de Cem Soldos,
destinada à divulgação do Festival Bons Sons 2026, nos termos propostos na
informação técnica.

Mais determino que o presente despacho seja submetido a ratificação na primeira
reunião da Câmara Municipal que se realize após a sua prática e que o processo
prossiga os ulteriores trâmites legais.

O Presidente
Tiago Carrao

Informação nº 3052/DAJA/2026, de 2026-07-23
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DE
João Henriques

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
3052/DAJA/2026

DATA
2026-07-23

PROCESSO
1/PUBLI/DAJA/2026

CASO
48/PUBO/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de Autorização para
Distribuição de Publicidade (500
cartazes) para a realização dos
BONS SONS 2026, no Concelho
- de 22/07/2026 a 06/08/2026, no
concelho de Tomar Req. : Sport
Club Operário Cem Soldos

Vem o requerente, Sport Club Operário de Cem Soldos, pessoa coletiva n.º 501
270 841, com sede no Largo de São Pedro de Tomar, nº 58A-B, na localidade de
Cem Soldos, União das Freguesias Madalena e Beselga, requerer licença de
publicidade para divulgação do Festival Bons Sons, a decorrer entre os dias 6 a 9
de agosto de 2026, na localidade de Cem Soldos.

Para o efeito pretendem proceder à colocação de 500 cartazes, no concelho, no
período compreendido entre os dias 22 de julho a 6 de agosto.

Para a realização do referido evento, a associação apresentou os seguintes pedidos
de licenciamento:
• Licença Especial de Ruído – Processo n.º 395579;
• Licença de Publicidade – Processo n.º 395580;
• Pedido de Isenção de taxas – Processo nº 395581.

Não foi paga a taxa de apreciação tendo em conta que foi solicitada a isenção ao
abrigo da alínea a), do artigo 14º da Lei 57/19 de 07/08 em conjugação com a
alínea e) do artigo 10º do DL 260/77 de 7/11.

Relativamente ao pedido, cumpre informar que nada há a opor ao requerido,
sendo que a competência para autorizar a colocação de publicidade é do
Executivo Municipal, nos termos do nº 2 do art.º 2º da Lei 97/88, de 17 de agosto,
na sua atual redação.

Tendo em conta que a próxima reunião se realiza após o período pretendido para a
divulgação do evento, poderá a Sra. Presidente, caso assim o entenda, ao abrigo
do nº 3 do artigo 35º da Lei 75/2013, autorizar o requerido, ficando o mesmo
sujeito a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática.

À consideração superior

A chefe de unidade
João Henriques

Informação nº 3049/DAJA/2026, de 2026-07-23
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DE
Tiago Carrao

PARA
Reunião de Câmara

NÚMERO
1266/DAJA/2026

DATA
2026-07-29

PROCESSO
1/PUBLI/DAJA/2026

CASO
51/PUBO/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de autorização para
distribuição de publicidade para
festa anual Santa Luzia para dias
14 a 17 de Agosto de 2026 ,
Barreira Pequena Req; Centro de
convívio e Cultural das Barreiras 

Autorizo, por motivo de urgência, ao abrigo do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º
75/2013, de 12 de setembro, a colocação da publicidade nos termos propostos e
em conformidade com a informação técnica, o presente despacho é submetido a
ratificação na primeira reunião do Executivo Municipal realizada após a sua
prática.

O Presidente
Tiago Carrao

Informação nº 3143/DAJA/2026, de 2026-07-29
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DE
João Henriques

PARA
Tiago Carrao

NÚMERO
3143/DAJA/2026

DATA
2026-07-29

PROCESSO
1/PUBLI/DAJA/2026

CASO
51/PUBO/DAJA/2026

ASSUNTO
Pedido de autorização para
distribuição de publicidade para
festa anual Santa Luzia para dias
14 a 17 de Agosto de 2026 ,
Barreira Pequena Req; Centro de
convívio e Cultural das Barreiras 

Tendo em conta a informação dos serviços, que se transcreve:

“Informo que o Centro de Convívio e Cultura das Barreiras, pessoa coletiva n.º
501 601104, com sede na Rua da Barreira Pequena, nº 18, na localidade de
Barreiras, Freguesia da Serra, veio informar que irá realizar o Festa Anual em
Honra de Santa Luzia, a decorrer entre os dias 14 a17 de agosto de 2026, na
localidade de Barreiras.

Para a realização do referido evento, a associação apresentou os seguintes pedidos
de licenciamento:
• Licença Especial de Ruído – Processo n.º 396267;
• Licença de Publicidade – Processo n.º 396270;
• Licença de Recinto Improvisado –Processo nº 396274;
• Licença para Atividades em Lugares Públicos – Processo nº 396272;
• Licença para Recinto de Diversão Provisório – Não se aplica;
• Pedido de Isenção de Taxas – Não se aplica.

No âmbito da divulgação do evento, a associação veio requerer a emissão de
licença para afixação de publicidade, ao abrigo do disposto na Lei n.º 97/88, de 17
de agosto, na sua redação atual, sem prejuízo da demais legislação aplicável e do
Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público em vigor.

Para o efeito, pretende proceder à afixação de 50 cartazes, no período
compreendido entre 05 a19 de agosto, 3 faixas a colocar no período de 10 a 14 de
agosto e 100 impressos de publicidade a distribuir nos dias 1 e 8 agosto, em
diversos locais públicos do concelho de Tomar, destinados à divulgação da
iniciativa.

Mais informo que as datas foram articuladas através de contato telefónico com o
Sr. José Manuel Pardelhas, no dia 27/07/2026.

No que respeita às taxas aplicáveis, foi liquidada a taxa de apreciação no
montante de 20,00€, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Tabela de Taxas
Municipais em vigor, por se tratar de uma associação sem fins lucrativos e
considerando que o valor global das taxas de apreciação dos quatro pedidos de
licenciamento excede aquele montante.

Face ao exposto, considerando que o pedido se encontra devidamente instruído e
legalmente enquadrado, submete-se o presente processo à consideração superior,
propondo-se o deferimento da pretensão apresentada, autorizando-se a afixação
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dos cartazes no período solicitado, devendo a mesma observar as disposições
legais e regulamentares aplicáveis, designadamente no que respeita aos locais
autorizados para afixação, às condições de segurança, à preservação do espaço
público e à remoção dos suportes publicitários após o termo do período
autorizado.”

Salvo melhor opinião, nada há a opor ao requerido, sendo que a competência para
autorizar a colocação de publicidade é do Executivo Municipal, nos termos do nº
2 do art.º 2º da Lei 97/88, de 17 de agosto, na sua atual redação.

Tendo em conta que a próxima reunião se realiza após o período pretendido para a
divulgação do evento, poderá o Sr. Presidente, caso assim o entenda, ao abrigo do
nº 3 do artigo 35º da Lei 75/2013, autorizar o requerido, ficando o mesmo sujeito
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática.

À consideração superior

A chefe de unidade
João Henriques

Informação nº 3122/DAJA/2026, de 2026-07-28
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DE
Carla Dias

PARA
Ana Pereira

NÚMERO
13731/DGT/2026

DATA
2026-07-28

PROCESSO
267/EDIF/DGT/2026

CASO
268/ECER/DGT/2026

ASSUNTO
Pedido de Retificação à
Certificação de Destaque
emitida,de uma parcela de tereno
sito em Pesqueira - União das
freguesias de Casais e
Alviobeira. Req: José Manuel da
Conceição Pinhão [!ONLINE]

PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, considerando que o prédio original sofreu alterações,
propõe-se a não certificação do destaque nos termos do n.º 6 do artigo 6.º do
RJUE.
A competência para decidir cabe à câmara municipal, ao abrigo do n.º 9 do artigo
6.º do RJUE.

À consideração superior,

1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
O pedido reporta-se a retificação do destaque certificado no âmbito do processo
n.º 489/EDIF/DGT/2023.

2. ANÁLISE
2.1. Pelo processo n.º 489/EDIF/DGT/2023, foi certificado o destaque de uma
parcela com 1.150 m2 de prédio com a área toral de 6.120 m2, originando uma
parcela sobrante com 4.970 m2.
2.2. Pelo presente caso vem o requerente solicitar retificação à referida
certificação, acrescentando uma área de 271 m2 à parcela a destacar por forma a
aumentar a frente da mesma, desanexando-a da parcela sobrante.
2.3. Contudo, verifica-se que o somatório das áreas agora pretendidas não
representa a área total que consubstanciou o destaque aprovado e que se pretende
retificar, verificando-se que o prédio sofreu alterações.

A técnica superior
Carla Dias

Informação nº 13723/DGT/2026, de 2026-07-27
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DE
Ana Pereira

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
13857/DGT/2026

DATA
2026-07-28

PROCESSO
267/EDIF/DGT/2026

CASO
268/ECER/DGT/2026

ASSUNTO
Pedido de Retificação à
Certificação de Destaque
emitida,de uma parcela de tereno
sito em Pesqueira - União das
freguesias de Casais e
Alviobeira. Req: José Manuel da
Conceição Pinhão [!ONLINE]

Exma. Sr.ª Vereadora,
Trata-se de matéria da competência da Câmara Municipal de acordo com o nº 9
do art.º 6 do RJUE.

Assim, propõe-se superiormente face aos fundamentos expostos na Informação
Técnica nº 13731/DGT/2026, designadamente por se verificar que o somatório
das áreas agora pretendidas não representa a área total que consubstanciou o
destaque aprovado inicialmente e que se pretende retificar, e por se verificar
assim que o prédio sofreu alterações para além das áreas do destaque certificado,
que o executivo camarário (órgão competente) delibere desfavoravelmente à
requerida retificação da certidão do destaque emitida e já registada, nos termos do
artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Informação nº 13731/DGT/2026, de 2026-07-28
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DE
Carla Dias

PARA
Ana Pereira

NÚMERO
13693/DGT/2026

DATA
2026-07-27

PROCESSO
464/EDIF/DGT/2023

CASO
517/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certificação de destaque de uma
parcela de terreno (art.º 104-T)
sito em Carvalhal Grande na UF
de Madalena e Beselga. REQ:
António Conceição Leal -
Cabeça de Casal da Herança
-Anexa elementos em resposta ao
oficio nº 402/DGT/2024

PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, propõe-se a certificação do destaque requerido nos termos
do n.º 4, conjugado com o n.º 10 do artigo 6.º do RJUE, com os condicionamentos
referidos no ponto 3. da presente informação.
A competência para decidir cabe à câmara municipal, ao abrigo do n.º 9 do artigo
6.º do RJUE.

À consideração superior,

1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
O pedido reporta-se a apresentação de elementos corrigidos, ao abrigo do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito de pedido de
certificação de destaque de uma parcela de terreno com a área de 2.012,00 m2 do
prédio rústico n.º 1644/19400409, com o artigo matricial n.º 260, secção T, da
União de Freguesias de Madalena e Beselga, com a área total de 33.818,00 m2,
originando uma parcela sobrante com a área de 31.806,00 m2.

2. ANÁLISE
2.1. De acordo com o PDM em vigor, a parcela originária situa-se em área
classificada como solo urbano - Espaço Habitacional Nível II e como solo rústico
– Espaço Agrícola de Produção (A1) e Espaço Agrícola Complementar (A2).
2.2. Em memória descritiva, é declarada uma área da parcela a destacar em solo
urbano superior à localizada em solo rústico, a saber, 1.025,00 m2 para o solo
urbano e 987,00 m2 para o solo rústico, pelo que, face ao declarado, verifica-se o
cumprimento dos requisitos previstos no n.º 4, conjugado com o n.º 10, do artigo
6.º do RJUE, ou seja, que ambas as parcelas confinem com arruamento público e
que a área maior da parcela a destacar se localize em solo urbano.

3. CONDICIONAMENTOS
3.1. Nos termos do n.º 9 do artigo 6.º do RJUE, a certidão emitida pela câmara
municipal comprovativa da verificação dos requisitos do destaque constituirá
documento bastante para efeitos de registo predial da parcela destacada;
3.2. Deverá ser inscrito no registo predial, quer da parcela a destacar quer da
parcela sobrante, o ónus de não fracionamento por um prazo de 10 anos,
decorrente da operação de destaque, devendo em eventuais futuros pedidos de
licenciamento serem entregues as certidões atualizadas com inscrição do ónus de
não fracionamento;
3.3. A certidão é emitida sob reserva eventuais direitos de terceiros.
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A técnica superior
Carla Dias

Informação nº 13210/DGT/2026, de 2026-07-20
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DE
Ana Pereira

PARA
8316829265a3daebcd9d7550514
71143

NÚMERO
13722/DGT/2026

DATA
2026-07-27

PROCESSO
464/EDIF/DGT/2023

CASO
517/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certificação de destaque de uma
parcela de terreno (art.º 104-T)
sito em Carvalhal Grande na UF
de Madalena e Beselga. REQ:
António Conceição Leal -
Cabeça de Casal da Herança
-Anexa elementos em resposta ao
oficio nº 402/DGT/2024

Exma. Sr.ª Vereadora,

Trata-se de matéria da competência da Câmara Municipal de acordo com o nº 9
do art.º 6 do RJUE.

De acordo com a análise e fundamentos expostos na Informação Técnica nº
13693/DGT/2026, designadamente por se verificar o cumprimento dos
condicionamentos aplicáveis, propõe-se superiormente ao executivo camarário
(órgão competente) que delibere favoravelmente à requerida certificação do
destaque requerido, nos termos do n.º 4, conjugado com o n.º 10 do artigo 6.º do
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, com os condicionamentos
descritos no ponto 3 da Informação.

Acresce condicionar o disposto no artigo 6º do RJUE não isenta a realização das
operações urbanísticas na observância das normas legais e regulamentares
aplicáveis, designadamente as constantes nos instrumentos de gestão territoriais
aplicáveis.

Nota interna: para reunião câmara deverá ser anexo ficheiro em formato pdf.

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Informação nº 13693/DGT/2026, de 2026-07-27
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DE
Carla Dias

PARA
Ana Pereira

NÚMERO
13441/DGT/2026

DATA
2026-07-22

PROCESSO
300/EDIF/DGT/2025

CASO
508/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certidão de destaque de uma
parcela de terreno rústico 11 –
Seção AF, sito em Venda Nova –
União de Freguesias de Casais e
Alviobeira, em nome de Maria
Rosa da Silva - Cabeça de Casal
da Herança de_ Requer anexação
de elementos por resposta ao
of.1857/DGT de 26/06/2026.

PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, propõe-se a certificação do destaque requerido nos termos
do n.º 4 do artigo 6.º do RJUE, com os condicionamentos referidos no ponto 3. da
presente informação.
A competência para decidir cabe à câmara municipal, ao abrigo do n.º 9 do artigo
6.º do RJUE.

À consideração superior,

1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
O pedido reporta-se a apresentação de elementos corrigidos, ao abrigo do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito de pedido de
certificação de destaque de uma parcela de terreno com a área de 7.840,00 m2 do
prédio misto n.º 1914/19931001, com os artigos matriciais urbanos n.º 1673 e
2639 e o artigo matricial rústico n.º 11, secção AF, da União de Freguesias de
Casais e Alviobeira, com a área total de 10.176,00 m2, originando uma parcela
sobrante com a área de 2.336 m2.

2. ANÁLISE
2.1. De acordo com o PDM em vigor, a parcela originária situa-se integralmente
em área classificada como solo urbano - Espaço Habitacional Nível I.
2.2. Verifica-se que a pretensão apresenta viabilidade, enquadrando-se nos
condicionamentos definidos no n.º 4 do artigo 6.º do RJUE, ou seja, a parcela a
destacar situa-se totalmente em solo urbano e ambas as parcelas resultantes do
destaque confrontam com arruamento público, identificado nas plantas cadastrais
e na certidão da conservatória do registo predial.
2.3. Acresce dizer que, no que diz respeito apenas ao destaque e de acordo com os
elementos apresentados com o edificado erigido no prédio, não são ultrapassados
os índices máximos de ocupação de 50% e o de utilização de 80%, previstos no
n.º 2 do artigo 36.º do regulamento do PDM.

3. CONDICIONAMENTOS
3.1. Nos termos do n.º 9 do artigo 6.º do RJUE, a certidão emitida pela câmara
municipal comprovativa da verificação dos requisitos do destaque constituirá
documento bastante para efeitos de registo predial da parcela destacada;
3.2. Deverá ser inscrito no registo predial, quer da parcela a destacar quer da
parcela sobrante, o ónus de não fracionamento por um prazo de 10 anos,
decorrente da operação de destaque, devendo em eventuais futuros pedidos de
licenciamento serem entregues as certidões atualizadas com inscrição do ónus de
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não fracionamento;
3.3. A certidão é emitida sob reserva eventuais direitos de terceiros.

A técnica superior
Carla Dias

SIG Informacao Georreferenciacao 395198
Informação nº 13174/DGT/2026, de 2026-07-20

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

 2 

http://www.tcpdf.org


 

DE
Ana Pereira

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
13450/DGT/2026

DATA
2026-07-22

PROCESSO
300/EDIF/DGT/2025

CASO
508/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certidão de destaque de uma
parcela de terreno rústico 11 –
Seção AF, sito em Venda Nova –
União de Freguesias de Casais e
Alviobeira, em nome de Maria
Rosa da Silva - Cabeça de Casal
da Herança de_ Requer anexação
de elementos por resposta ao
of.1857/DGT de 26/06/2026.

Exma. Sr.ª Vereadora,

Trata-se de matéria da competência da Câmara Municipal de acordo com o nº 9
do art.º 6 do RJUE.

Assim, propõe-se superiormente face aos fundamentos expostos na Informação
Técnica nº 13441/DGT/2026, designadamente por se verificarem cumpridos os
pressupostos definidos no n.º 4 do artigo 6.º do RJUE que o executivo camarário
(órgão competente) delibere favoravelmente à requerida emissão da certidão
comprovativa da verificação dos requisitos aplicáveis ao destaque, nos termos do
artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

Mais se informa que a Certidão da CRP não tem nenhum ónus de fracionamento
inscrito.

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Informação nº 13441/DGT/2026, de 2026-07-22
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DE
Carla Dias

PARA
Ana Pereira

NÚMERO
8174/DGT/2026

DATA
2026-04-29

PROCESSO
540/EDIF/DGT/2025

CASO
251/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certificação de destaque de uma
parcela de terreno sita em Casal
das Amendoeiras - União das
Freguesias de Madalena e
Beselga, em nome de Alfredo
José e Célia Ribeiro_Requer
anexação de exposição por
resposta ao of. 887/DGT de
30/03/2026.

PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, e caso se corrobore o teor da presente informação, propõe-
se a não certificação do pedido, em definitivo.
A competência para decidir cabe à câmara municipal, ao abrigo do n.º 9 do artigo
6.º do RJUE.

À consideração superior,

1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
O pedido reporta-se a pronúncia em sede de audiência prévia à deliberação
desfavorável sobre o pedido de certificação do destaque de uma parcela em solo
rústico, ao abrigo do disposto no artigo 121.º do Código do Procedimento
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na
sua atual redação.

2. ANÁLISE
2.1. O pedido de certificação de destaque de uma parcela com 3.420,00 m2, de
um prédio misto com a área total de 28.420,00 m2 e com uma área sobrante de
25.000 m2, obteve deliberação desfavorável no caso # 376560 por incumprir com
o disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização e
Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na
sua atual redação, ou seja, que na parcela destacada só seja construído edifício
que se destine exclusivamente a fins habitacionais e que não tenha mais de dois
fogos.
2.2. Considerando que a parcela originária se situa integralmente em área
classificada como solo rústico - Espaço Agrícola Complementar (A2) e Espaço
Agrícola de Produção (A1), aplicam-se os pressupostos do n.º 4 do artigo 52.º do
regulamento do PDM, designadamente que a área da parcela tenha uma área
mínima de 40.000,00 m2.
2.3. Vem o requerente contestar esta deliberação alegando que existe uma
edificação devidamente licenciada, no âmbito do processo n.º
180/EDIF/DGT/2017, a qual constitui uma realidade física e jurídica consolidada
e, como tal, salvaguardada face a alterações de normas e regulamentos
supervenientes, nos termos do artigo 60.º do RJUE. Alega ainda que a alteração
da classificação de solo não pode produzir efeitos retroativos suscetíveis de afetar
direitos urbanísticos legalmente constituídos, sob pena de violação dos princípios
da proteção da confiança e da segurança jurídicas, incorrendo a deliberação em
erro de subsunção jurídica, determinante da invalidade do ato. Entendem assim
que à pretensão se aplicaria o disposto no n.º 5 do artigo 52.º do regulamento do
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PDM, que remete para a aplicação do artigo 48.º, consagrado às edificações
existentes em solo rústico.
2.4. Perante o exposto, mantemos o entendimento explanado na anterior
informação porquanto se trata estritamente de análise do cumprimento dos
requisitos de pedido de certificação de destaque em solo rústico, na qual se deve
ver garantido dois pressupostos: que na parcela destacada só seja construído
edifício que se destine exclusivamente a fins habitacionais e que não tenha mais
de dois fogos e que na parcela restante se respeite a área mínima fixada no projeto
de intervenção em espaço rural em vigor ou, quando aquele não exista, a área de
unidade de cultura fixada nos termos da lei geral para a região respetiva.
2.5. A esta data, com a classificação de solo definida pelo PDM para o prédio em
questão, de forma a que se mostre cumprido o disposto na alínea a) do n.º 5 do
artigo 6.º do RJUE, a parcela destacada deverá garantir uma área mínima de
40.000,00 m2, entre outros requisitos.
2.6. A garantia consagrada pelo artigo 48.º do regulamento do PDM não deixa de
ser aplicável caso o requerente pretenda ampliar, alterar ou reconstruir a
edificação existente, desde que cumpridos os requisitos nele impostos.
2.7. De resto, cabe ainda referir que, ainda que se aplicassem os pressupostos do
artigo 48.º do regulamento do PDM, estes também não se mostrariam cumpridos,
uma vez que a área licenciada excede o índice previsto neste articulado.
2.8. Salvaguarda-se outra opinião, técnica ou jurídica, caso superiormente assim
se entenda.

A técnica superior
Carla Dias

Informação nº 7925/DGT/2026, de 2026-04-24
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DE
Ana Pereira

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
13719/DGT/2026

DATA
2026-07-27

PROCESSO
540/EDIF/DGT/2025

CASO
251/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Certificação de destaque de uma
parcela de terreno sita em Casal
das Amendoeiras - União das
Freguesias de Madalena e
Beselga, em nome de Alfredo
José e Célia Ribeiro_Requer
anexação de exposição por
resposta ao of. 887/DGT de
30/03/2026.

Exma. Sr.ª Vereadora,

Trata-se de matéria da competência da Câmara Municipal de acordo com o nº 9
do art.º 6 do RJUE.

Propõe-se superiormente face ao enquadramento e fundamentos expostos na
Informação da Gestora de Procedimento nº 8174/DGT/2026, designadamente por
a pronuncia feita em audiência prévia dos interessados não alterar os pressupostos
do motivo da intenção de indeferimento deliberada a 23.03.2026, o indeferimento
em definitivo do pedido de certificação de destaque por não se mostrarem
cumpridos os requisitos cumulativos previstos no n.º 5 do art. 6 do Regime
jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de dezembro, na sua atual redação.

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Informação nº 8174/DGT/2026, de 2026-04-29
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DE
Carla Dias

PARA
Ana Pereira

NÚMERO
13850/DGT/2026

DATA
2026-07-28

PROCESSO
300/EDIF/DGT/2026

CASO
294/ECER/DGT/2026

ASSUNTO
Pedido de Certificação de
destaque de uma parcela de
terreno com a matriz nº207
Secção. sito em Casal Valongo
União de Freguesias de
Madalena e Beselga- Req: Isabel
Maria Rosa Vidal Sousa e outro

I. PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, propõe-se a certificação do destaque requerido nos termos
do n.º 4 do artigo 6.º do RJUE, com os condicionamentos referidos no ponto 7. da
presente informação.
A competência para decidir cabe à câmara municipal, ao abrigo do n.º 9 do artigo
6.º do RJUE.

À consideração superior,

II. FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA
1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
1.1. O pedido reporta-se a certificação do destaque de uma parcela com a área de
888,90 m2, do prédio rústico n.º 6086/20260313, com o artigo matricial n.º 207,
secção N, da União de Freguesias de Madalena e Beselga, com a área total de
1.297,00 m2, originando uma parcela sobrante com a área de 408,10 m2;
1.2. Localizando-se a parcela a destacar integralmente em solo urbano face ao
Plano Diretor Municipal (PDM), a certificação é enquadrável no n.º 4 do artigo
6.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

1. ANTECEDENTES
De acordo com a informação n.º 13843/DGT/2026, de 28/07, foram localizados
os seguintes antecedentes:
- Processo com o requerimento n.º 436 de 28/02/1979, referente a licença de obras
de construção de habitação unifamiliar, arquivado com a indicação de obra
executada de acordo com o projeto aprovado;
- Processo com o requerimento n.º 1542 de 22/06/1984, referente a licença de
obras de construção de arrecadação, arquivado com a indicação de obra executada
de acordo com o projeto aprovado.

2. ANÁLISE
3.1. De acordo com o solicitado, pretende-se a certificação de um destaque nos
seguintes termos: área total do prédio: 1.297,00 m2; área a destacar: 888,90 m2;
parcela sobrante: 408,10 m2.
3.2. De acordo com o PDM em vigor, a parcela originária situa-se em área
classificada como solo urbano - Espaço Habitacional Nível II e ambas as parcelas
resultantes do destaque confrontam com arruamento público, identificado nas
plantas cadastrais e na certidão da conservatória do registo predial, encontrando-
se assim cumpridos os requisitos previstos no n.º 4 do artigo 6.º do RJUE.
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3.3. Mais se verifica que não se encontra nenhum ónus inscrito na certidão da
CRP entregue, relativo ao condicionamento descrito no n.º 6 do artigo 6.º que não
permite efetuar na área correspondente ao prédio originário novo destaque por um
prazo de 10 anos contados da data do destaque anterior.

3. IDENTIFICAÇÃO E LEGITIMIDADE DO REQUERENTE
Requerentes e subscritores do requerimento: Isabel Maria Rosa Vidal Sousa e
José Manuel de Azevedo Domingos
Qualidade dos requerentes: Proprietários

4. GEORREFERENCIAÇÃO
Conforme informação da UPOT/SIG, os ficheiros correspondentes ao
levantamento topográfico e à planta de implantação
(6086_05_Levantamento_Topografico.dwg,
6086_05_Planta_Sintese_Geo_dwg.dwg) encontram-se corretamente
georreferenciados no sistema cartográfico PT-TM06/ETRS89, conforme as
normas estabelecidas para instrução de procedimentos em formato digital.

5. VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS DO PEDIDO
Relativamente aos elementos instrutórios enunciados na Portaria n.º 71-A/2024 de
27 de fevereiro, no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação
(RMUE), publicado pelo Aviso n.º 9721/2010 de 17 de maio e no Regime
Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º
555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, encontram-se reunidos os
aplicáveis à pretensão, conforme listagem em anexo (Anexo I_395240).

6. CONDICIONAMENTOS
7.1. Nos termos do n.º 9 do artigo 6.º do RJUE, a certidão emitida pela câmara
municipal comprovativa da verificação dos requisitos do destaque constituirá
documento bastante para efeitos de registo predial da parcela destacada;
7.2. Deverá ser inscrito no registo predial, quer da parcela a destacar quer da
parcela sobrante, o ónus de não fracionamento por um prazo de 10 anos,
decorrente da operação de destaque, devendo em eventuais futuros pedidos de
licenciamento serem entregues as certidões atualizadas com inscrição do ónus de
não fracionamento;
7.3. A certidão é emitida sob reserva eventuais direitos de terceiros;
7.4. A presente análise recai exclusivamente sobre o pedido de certificação de
destaque (operação urbanística isenta de controlo prévio), não avaliando ou
validando o levantamento apresentado de edificações preexistentes no prédio.

A técnica superior
Carla Dias

Informação nº 13843/DGT/2026, de 2026-07-28
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DE
Ana Pereira

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
13941/DGT/2026

DATA
2026-07-29

PROCESSO
300/EDIF/DGT/2026

CASO
294/ECER/DGT/2026

ASSUNTO
Pedido de Certificação de
destaque de uma parcela de
terreno com a matriz nº207
Secção. sito em Casal Valongo
União de Freguesias de
Madalena e Beselga- Req: Isabel
Maria Rosa Vidal Sousa e outro

Exma. Sr.ª Vereadora,

Trata-se de matéria da competência da Câmara Municipal de acordo com o nº 9
do art.º 6 do RJUE.

Face à verificação feita na Informação Técnica nº 13850/DGT/2026,
designadamente por se verificar o cumprimento dos condicionamentos aplicáveis,
propõe-se superiormente ao executivo camarário (órgão competente) que delibere
favoravelmente à requerida certificação da verificação dos requisitos aplicáveis ao
destaque, nos termos do artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização e
Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na
sua atual redação, com os condicionamentos descritos no ponto 6 da Informação.

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Informação nº 13850/DGT/2026, de 2026-07-28

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

 1 

http://www.tcpdf.org




 

DE
Ana Pereira

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
13609/DGT/2026

DATA
2026-07-24

PROCESSO
566/EDIF/DGT/2025

CASO
303/RJUE/DGT/2025

ASSUNTO
Requer licenciamento de
ampliação da Capela Nossa
Senhora da Piedade sita em rua
da Capela - Serra do Meio -
Freguesia de Sabacheira, e
pedido de isenção de taxas de
licenciamento. Requerente:
Fábrica da Igreja Paroquial da
Freguesia de Nª Srª da
Conceição.

Trata-se de procedimento de competência subdelegada na Sr.ª Vereadora
conforme Despacho n.º 60/VSC/2025-2029.

Exma. Sr.ª Vereadora,

I. Face à Informação Técnica nº 10718/DGT/2026, propõe-se superiormente a
aprovação do projeto de arquitetura para Ampliação da Capela Nossa Senhora da
Piedade sita em rua da Capela, bem como a notificação para apresentação dos
Projetos de Especialidades aplicáveis pela Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de
fevereiro e legislação especifica, no prazo de 6 meses, nos termos do n.º 6 do
RJUE, nos termos e com os condicionamentos propostos.

Acresce propor superiormente que, juntamente com as especialidades seja sanada
uma gralha de projeto de arquitetura detetada, designadamente ao nível do alçado
principal verificou-se que a cumeeira (no topo das telhas) está representada com
remate torto, devendo ficar com remate paralelo ao beirado. Também se considera
para um melhor enquadramento no local e envolvente, que, a platibanda seja
rematada com a própria telha, com remate tradicional, para melhorar
esteticamente a empena a tardoz, diminuindo assim também um pouco a altura.
Para minimizar a altura da empena cega criada pela edificação sobre o muro
existente com a serventia, considera-se que a mesma deverá ainda ser
ligeiramente recuada, apenas na largura do muro, criando assim uma quebra
visual na mesma.

II. Relativamente ao pedido de isenção de pagamento de taxas, e não obstante a
informação da gestora de procedimento, à semelhança do que tem sido o
entendimento destes serviços para situações idênticas e assim deliberado pelo
Executivo Camarário, propõe-se superiormente que o processo prossiga ao
Executivo Camarário para decisão sobre a isenção de taxas requerida, atentos que
a entidade requerente goza de um estatuto jurídico especial, reconhecido pelo
Estado, que lhe confere um papel de utilidade pública e benefícios equivalentes
ou superiores, na Concordata, Utilidade Pública Eclesiástica, Benefícios Fiscais e
Ação Social e Cultural.
Tem sido prática o enquadramento dos pedidos de isenção destas entidades na
alínea a) do n.° 7 do artigo 10º do Regulamento municipal de taxas
administrativas e urbanísticas de Tomar, e no nº 3 do art.º 44 do Regulamento
Municipal de Urbanização e Edificação e de Taxas Urbanísticas do Município de
Tomar (RMUE), nos termos fundamentados na Informação nº 3988/DGT/2026
(constante do caso# 371367), junta em anexo.
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Para conhecimento, mais se informa o valor das taxas a isentar:
- O valor da taxa de apreciação a isentar, é na importância de 342,55 €, nos
termos do ponto 1.7. da Secção II, Cap. III - Anexo II do Regulamento Municipal
de Taxas Administrativas e Urbanísticas de Tomar;
- E, de acordo com a informação do SAT e respetivo Anexo do cálculo de taxas e
áreas para a emissão da Licença de Legalização, a TMU a isentar, é na
importância de 557,59 €;

À consideração superior,

A chefe de divisão
Ana Pereira

Documentos Anexados:
Informação nº 13608/DGT/2026, de 2026-07-24
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DE
Carla Dias

PARA
Francisco Campos

NÚMERO
12576/DGT/2026

DATA
2026-07-10

PROCESSO
7/EDIF/DGT/2018

CASO
214/EALV/DGT/2018

ASSUNTO
Requer emissão do alvará de
licença de construção_Proc.
nº71/2018

PROPOSTA DE DECISÃO:
Face ao que antecede, propõe-se, em respeito pelos princípios da boa
administração, da boa-fé e da colaboração com os particulares, vertidos no
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e sobre os quais a Administração
deve pautar a sua atuação, revogar a decisão de caducidade, nos termos do n.º 1
do artigo 165.º do CPA, e deferir o pedido de licenciamento de obras de
construção de muro de suporte de terras, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo
23.º do RJUE, com os condicionamentos descritos na presente informação
técnica.
A competência para decidir cabe à vereadora do pelouro, conforme Despacho n.º
60/PR/2025-2029.

À consideração superior,

1. ASSUNTO/ENQUADRAMENTO LEGAL
O pedido reporta-se a emissão de licença e apresentação do projeto de
estabilidade solicitado, no âmbito do processo n.º 7/EDIF/DGT/2018, ao abrigo
do n.º 4 do artigo 20.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

2. ANÁLISE
2.1. A pretensão, referente a licença para obras de construção de muro de suporte
de terras, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 4.º do RJUE,
mereceu aprovação do projeto de arquitetura pelo despacho n.º 690/DGT/2018 de
27/02/2018, notificado pelo ofício n.º 376/DGT/2018, de 28/02/2018 (caso #
151066).
2.2. A 07/12/2018, o requerente apresenta o projeto de estabilidade solicitado,
bem como a planta de implantação e o levantamento topográfico, ainda em
desacordo com as normas estabelecidas para a instrução de processos em formato
digital.
2.3. Apresenta igualmente os elementos relativos ao empreiteiro,
extemporaneamente, considerando que a pretensão não foi alvo de deferimento.
2.4. Pelos ofícios n.º 56/DGT/2019 de 10/01/2019 e 1542/DGT/2021, de
05/07/2021, foi o requerente notificado de que ainda se encontravam em falta os
referidos elementos, que condicionavam o deferimento do processo.
2.5. Encontrando-se excedidos todos os prazos para dar resposta ao solicitado, foi
declarada a caducidade, com prazo de 15 dias de audiência prévia de 15 dias para
pronúncia, decisão notificada pelo ofício n.º 17792/DGT/2025, de 17/12/2025.
2.6. Na sequência desta notificação, o requerente contactou estes serviços e
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manifestou intenção de apresentar a documentação em falta para resolução do
processo, tendo esta sido remetida por email à ora signatária, conforme anexos.

3. CONDICIONAMENTOS
3.1. Será declarada a caducidade do licenciamento, caso não seja requerida a
emissão da licença e liquidadas as taxas devidas dentro do respetivo prazo legal
de 1 ano (artigo 71.º do RJUE), não prorrogável;
3.2. Sendo a estimativa orçamental do projeto no valor de 1.677,50 € a habilitação
do alvará do construtor será da classe 1 ou superior;
3.3. A validade da licença será de acordo com a calendarização aprovada de 2
meses;
3.4. O aviso de pedido de licenciamento de operações urbanísticas deverá estar
afixado no local da obra, em sítio visível, no prazo máximo de 10 dias a contar da
apresentação do requerimento inicial, conforme o disposto no artigo 12.º do
RJUE. O modelo de aviso poderá ser fornecido por esta Câmara Municipal;
3.5. Deverá ser dado cumprimento às regras sobre tapumes, amassadouros,
depósito de materiais e andaimes, constantes do artigo 73.º do Regulamento
Municipal da Urbanização e da Edificação (RMUE);
3.6. O Plano de Segurança e Saúde deverá ser elaborado nos termos do Decreto-
Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro;
3.7. Durante as obras deverá cumprir com boas práticas ambientais e os resíduos
de construção e demolição deverão ser geridos pelas disposições do Decreto-Lei
n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro;
3.8. O requerente deve ser prevenido para a necessidade do cumprimento exato do
projeto, não devendo efetuar alterações sem o prévio conhecimento do diretor de
obra ou diretor de fiscalização, ou do técnico autor do projeto. Qualquer alteração
de obra deverá dar cumprimento ao disposto nos artigos 27.º e 83.º do RJUE;
3.9. O livro de obra deverá permanecer obrigatoriamente no local da obra durante
a sua execução;
3.10. O presente licenciamento é emitido sob reserva de direitos de terceiros,
salientando-se que não constitui competência destes serviços a avaliação de
questões do direito privado.

A técnica superior
Carla Dias

SIG Informacao Georreferenciacao 175064
Informação nº 12430/DGT/2026, de 2026-07-09
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DE
Francisco Campos

PARA
Sandra Cardoso

NÚMERO
287/DGT/2026

DATA
2026-07-27

PROCESSO
7/EDIF/DGT/2018

CASO
214/EALV/DGT/2018

ASSUNTO
Requer emissão do alvará de
licença de construção_Proc.
nº71/2018

À consideração da Sr.ª Vereadora por Despacho nº 60/PR2025-2029, cuja decisão
se encontra sujeita a deliberação de câmara:

Atendendo ao exposto na informação da gestora de procedimento n.º
12576/DGT/2026, e em continuidade da situação processual e das análises
técnicas anteriores, submete-se à consideração superior a seguinte atuação:

I. Propõe-se, à consideração da câmara municipal, órgão competente ao abrigo do
n.º 3 do artigo 66.º do RJUE, a revogação da deliberação de câmara de
20-04-2025, que declarou a caducidade do procedimento pela ausência de
apresentação dos projetos de especialidades dentro do prazo, nos termos do n.º 6
do artigo 20.º do RJUE, por ter sido apresentado, em sede de audiência prévia, o
projeto de estabilidade em falta.
II. Após a revogação referida no ponto anterior, propõe-se, à consideração da
Exma. Sra. Vereadora, o deferimento do pedido de licenciamento de obras de
construção de muro de suporte de terras, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo
23.º do RJUE, com os condicionamentos descritos no ponto 3 da informação
supra.

O Chefe da Unidade de Controlo de Operações Urbanísticas
Arq.º Francisco Bugalhão de Campos
(De acordo a Subdelegação de Competência através do Despacho n.º
01/DGU/2025-2029, de 09-04-2026)

Documentos Anexados:
Parecer nº 281/DGT/2026, de 2026-07-21

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

 1 

http://www.tcpdf.org




 

DE
Francisco Campos

PARA
4817015845e0dc3b48cf0110708
42049

NÚMERO
302/DGT/2026

DATA
2026-07-29

PROCESSO
340/EDIF/DGT/2023

CASO
78/JUEL/DGT/2026

ASSUNTO
Licenciamento para legalização
de alterações de habitação
bifamiliar sita na Rua da Escola -
Cabeças na UF de Tomar, em
nome de Manuel Rodrigues-
Anexa elementos em resposta ao
oficio nº 90/ DGT/2026

À consideração da Sr.ª Vereadora conforme Despacho n.º 60/VSC/2025-2029.

Atendendo ao exposto na informação da gestora de procedimento n.º
10780/DGT/2026, e em continuidade da situação processual e das análises
técnicas anteriores, submete-se à consideração superior a seguinte atuação:

I. Propõe-se, à consideração da câmara municipal, órgão competente ao abrigo do
n.º 3 do artigo 66.º do RJUE, a revogação da deliberação de câmara de
29-12-2025, que declarou a caducidade do licenciamento para a legalização da
construção de habitação bifamiliar, e construção de muro de vedação confinante
com a via pública, pela ausência de apresentação dos projetos de especialidades
dentro do prazo, nos termos do n.º 6 do artigo 20.º do RJUE, por ter sido
apresentado, em sede de audiência prévia, os respetivos projetos de
especialidades.

II. Após a revogação referida no ponto anterior, propõe-se, à consideração da
Exma. Sra. Vereadora:
(1) Submeter à câmara municipal, órgão competente ao abrigo do n.º 3 do artigo
66.º do RJUE, a Certificação requerida do prédio identificado em regime de
Propriedade Horizontal (PH), conforme disposto no artigo 1416.º do Código
Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, na sua atual
redação, conjugado com o n.º 3 do artigo 66.º do RJUE;
(2) À consideração da Exma. Sra. Vereadora, face à verificação dos projetos de
especialidades a que se refere o processo em epígrafe, propõe-se o Deferimento
do pedido de licenciamento para legalização de obras de construção de habitação
bifamiliar e de muro de vedação confinante com a via pública, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE, com os condicionamentos descritos no
ponto 3 da informação da gestora de procedimento supracitada.

O Chefe da Unidade de Controlo de Operações Urbanísticas
Arq.º Francisco Bugalhão de Campos
(De acordo a Subdelegação de Competência através do Despacho n.º
01/DGU/2025-2029, de 09-04-2026)

Documentos Anexados:
Parecer nº 301/DGT/2026, de 2026-07-29
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